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íNDiCE

Este documento objetiva apresentar uma síntese do Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) do empreendimento denominado Produção de Milho e 
Soja Irrigados, localizado no município de Brejo do Piauí - PI proposto 
pela empresa APESA AGROPASTORIL PIAUIENSE S.A. O licenciamento 
ambiental encontra-se em trâmite junto à SEMAR/PI – Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, através do processo n° 
AA.130.1.006900/20.

O projeto consiste no plantio irrigado de soja e milho, utilizando-se a 
técnica do pivô central, numa área de 6.000 ha, com implantação de 
1.000 ha a cada dois anos.

De forma a atender à legislação ambiental vigente, o documento RIMA 
– Relatório de Impacto Ambiental considera os princípios expressos na 
legislação, ou seja, apresentação das mesmas informações contidas no 
EIA em forma resumida e de fácil entendimento, visando permitir o 
acesso à população aos dados e demais informações do projeto.

APRESENTAção



O PROJETO

A produtividade média do cultivo de soja e 
milho representa um aspecto central da 
economia agrícola e a superação deste 
nível atual de rendimento desperta o 
interesse e desafia produtores, agrônomos 
e profissionais do setor. No caso da Apesa, 
estima-se que as técnicas que serão 
utilizadas, associadas à irrigação por pivô, 
possibilitarão que se obtenha uma média 
de 6 t/ha de milho e 5 t/ha de soja. Toda a 
produção de soja e milho será transportada 
para armazenamento em silos ou em 
armazéns em São Raimundo Nonato/PI, 
dotados de sistema de termometria, 
aeração e/ou outros recursos para 
manutenção da qualidade dos grãos.

Para a implantação do projeto será 
necessário desmatamento, que consiste na 
derrubada de toda a vegetação existente 
na área destinada ao plantio irrigado. 
Desta forma, o corte da vegetação não 
poderá ser realizado antes da obtenção da 
“Autorização de Supressão Vegetal” a ser 
emitida pelo órgão ambiental competente 
e deverá limitar-se aos volumes e/ou às 
áreas estabelecidos na mesma. Para saber 
o volume a ser suprimido deverá ser 
realizado um inventário florestal na área do 
empreendimento para quantificar e 
qualificar as espécies encontradas no local. 

O inventário deverá ser protocolado no 
órgão responsável juntamente com a 
solicitação da Autorização de Supressão de 
Vegetação.

O sistema produtivo adotado consiste na 
sucessão de culturas, em que será 
cultivada com milho em 2ª safra no 
outono-inverno e soja no verão, como 
forma de aumentar a diversificação deste 
modelo de produção. A sucessão de 
culturas expressa-se no ordenamento de 
duas culturas na mesma área agrícola, por 
tempo indeterminado, cada uma cultivada 
em uma estação do ano. A irrigação será 
feita por meio de pivôs centrais, os quais 
serão 20 para cobrir todo o projeto. Numa 
primeira etapa serão utilizados 3 pivôs, 
cobrindo, cada um, 175,20 ha, perfazendo 
uma área total na Etapa I de 525,60 ha.

A área administrativa será composta pelas 
seguintes estruturas: portaria, escritório, 
área de apoio do motorista, alojamento e 
refeitório para funcionários, casa sede, 
oficina, almoxarifado, áreas de lazer e 
vivência.

O principal acesso ao empreendimento é feito pela rodovia federal BR-324. No 
sentido norte-sul, essa rodovia intersecta o empreendimento em sua porção 
noroeste e, em seguida, o margeia em todo seu limite oeste, sendo também 
denominada, em todo esse trecho, como rodovia estadual PI-140.
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Com base na metodologia apresentada foram definidas e estudadas três Alternativas

Locacionais no município Brejo do Piauí, a saber:

▫ Alternativa 1 – Área de 9.527,89 ha, na porção sul do município, às margens da

rodovia BR-324;

▫ Alternativa 2 – Área de 9.501,74 ha, na porção central do município, ao norte

da Alternativa 1 e a sudoeste da Alternativa 3. Pequena parte da área é

transpassada pela rodovia BR-324;

▫ Alternativa 3 – Área de 9.500,93 ha, na porção nordeste do município.

Margeada ao norte por rodovia estadual que conecta à cidade Brejo do Piauí.

Figura 2– Alternativas Locacionais
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JUSTIFICATIVA TÉCNICA

Segundo Frizzone (2012), existem quatro 
métodos de irrigação: aspersão, localizada, 
superfície e subterrânea. A escolha do 
método está condicionada às condições do 
meio, viabilidade técnica, econômica e 
ambiental, não existindo, portanto, o 
método ideal, , mas sim o que melhor se 
adéqua a essas variáveis (BERNARDO et al., 
2008).

Os sistemas de irrigação compreendem o 
conjunto de equipamentos que permitem 
que a água chegue até a cultura irrigada. 
Dentre os sistemas de irrigação que 
merecem destaque está o pivô central. 
Amendola (2016)t afirma que o pivô central 
possibilitou a automação do processo de 
aplicação de água nas culturas 
artificialmente, além disso, este 
equipamento permite irrigar grandes áreas 
com menor custo de implantação e dentre 
os sistemas existentes é o que oferece maior 
tecnologia embarcada.
Trata-se de um sistema de irrigação no qual 
uma linha lateral suspensa por torres de 
sustentação dotadas de rodas e motores 
gira em torno de um ponto central, que é 
chamado de pivô. 

Além da questão tecnológica há que se 
destacar, também, que a localização do 
Projeto oferece facilidades, como por 
exemplo, a topografia plana, a proximidade 
da BR-324, que facilitará o escoamento dos 
grãos, além da sua localização na Bacia 
Sedimentar do Parnaíba onde está situada o 
Aquífero Cabeças. Outrossim, vale destacar 
como vantagens do Projeto:

• Simplicidade na operação;

• Eficiência no uso de água e energia;

• Baixo custo com mão de obra, depois de 
instalado;

• Irrigação para longas distâncias;

• Diminuição do requerimento de energia, 
aumento da precisão de aspersão da 
lâmina, diminuição da derivação por vento, 
maior molhamento das plantas e 
diminuição dos riscos de doenças;

• A capacidade de água disponível, 
capacidade de infiltração, aeração,
e profundidade efetiva.
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O estudo de Alternativas Locacionais permite a incorporação e a avaliação dos 
aspectos socioambientais em toda região de inserção do empreendimento, 
equiparando estes com os critérios construtivos e de planejamento territorial, 
garantindo a diminuição de interferências negativas, riscos socioambientais e 
as incertezas associadas à implantação do empreendimento.

Para escolha da melhor Alternativa de implantação do empreendimento foi 
elaborada uma matriz comparativa das três Alternativas Locacionais com as 
interferências socioambientais previamente identificadas.

Com base na metodologia apresentada foi calculada a pontuação de cada 
critério, permitindo inferir sobre o grau de diferenciação entre as Alternativas. 
A tabela, a seguir, apresenta os resultados da análise das alternativas consoli-
dando-a em uma Matriz de Avaliação.

Considerando os critérios de viabilidade avaliados na matriz, nota-se uma 
maior discrepância entre as Alternativas no que tange ao meio físico, onde se 
destacou a Alternativa 1. As Alternativas 2 e 3 se destacaram, respectivamente, 
nos meios socioeconômico e biótico. O somatório total da pontuação de todos 
os critérios evidenciou a Alternativa 1 como a mais viável dentre as demais.

ALTERNATIVAS LOCACIONAIS
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LEGISLAÇãO

A análise da legislação no âmbito da elaboração dos estudos ambientais de 
empreendimentos significativos tem como finalidade subsidiar o órgão ambiental 
competente no processo de licenciamento e, também, o empreendedor em suas tomadas 
de decisão através de um referencial básico que ajude na compreensão da natureza e dos 
objetivos do Estudo de Impacto Ambiental (EIA), bem como os aspectos jurídicos 
relacionados à construção e operação do projeto. 

Há de se considerar que os estudos socioambientais acerca do projeto em questão devem 
recair sobre todo o conjunto de intervenções pretendidas, locais e regionais, diretas e 
indiretas, que apresentem conexão com as ações apontadas no projeto de engenharia. 
Nesse sentido, todas as normas ambientais que direta ou indiretamente sejam aplicáveis 
devem ser observadas. 

Nesse contexto, portanto, algumas normas devem ser destacadas, como as que estão em 
evidência, a seguir, ciente que a implantação de empreendimentos em cumprimento à 
legislação aplicável, desenvolvendo iniciativas capazes de mitigar ou mesmo eliminar 
impactos ambientais negativos, é condição essencial para uma gestão estratégica eficiente 
dos recursos naturais.

t

- O Artigo 225 da Constituição Federal de 1988 aponta que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
como de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. Ainda, para assegurar tal direito, em seu inciso IV indica a realização 
de estudo prévio de impacto ambiental para instalação de obra ou atividade que possa causar significativa degradação do meio 
ambiente, o qual deverá ser submetido ao órgão ambiental, que poderá ou não, após analisá-lo, emitir uma licença ambiental que 
atesta a viabilidade ambiental da atividade.

 - A Resolução CONAMA 237, de 19/12/1997 dispõe sobre a revisão e complementação dos procedimentos e critérios utilizados 
para o licenciamento ambiental, apontando a necessidade do EIA e respectivo RIMA para empreendimentos e atividades consid-
eradas efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação ambiental.

- Além do EIA/RIMA, o licenciamento ambiental pode envolver a realização de outros estudos a parte, conduzidos com os respec-
tivos órgãos intervenientes, a exemplo dos estudos arqueológicos apresentados ao Instituto Nacional do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (IPHAN).

- Resolução CONAMA 01, de 23/01/1986 dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para a avaliação de impacto ambiental 
como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, apontando a necessidade do EIA e respectivo RIMA para 
empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação ambiental.

- Resolução CONSEMA Nº 33, de 16/06/2020 estabelece o enquadramento dos empreendimentos e atividades passíveis de licenci-
amento ambiental no Estado do Piauí, destacando os considerados de impacto de âmbito local para o exercício da competência 
municipal no licenciamento ambiental e dá outras providências.

- Resolução CONSEMA Nº 40, de 17/08/2021 dispõe sobre a homologação e alteração de dispositivos da Resolução CONSEMA nº 
33, de 16 de junho de 2020, que estabelece o enquadramento dos empreendimentos e atividades passíveis de licenciamento 
ambiental no Estado do Piauí, destacando os considerados de impacto de âmbito local para o exercício da competência municipal 
no licenciamento ambiental e dá outras providências.

CARACTERIZAÇÃO GERAL

Alguns acessos secundários serão providenciados por vias carroçáveis em leito 
natural (sem revestimento asfáltico). Importante ressaltar que a BR-324 é de 
suma importância para a área de estudo, pois, além de intersectar e margear o 
empreendimento, é uma das principais ligações deste às cidades da área de 
influência, a saber: Canto do Buriti, Brejo do Piauí e Tamboril do Piauí – ao norte 
e São Raimundo Nonato – ao sul.

Foi definida como Área Diretamente Afetada (ADA) toda a área da Fazenda, 
contemplando a área necessária à implantação do Projeto, incluindo todas as 
estruturas de apoio (canteiro de obras, depósitos de materiais), principais 
acessos existentes adjacentes à Fazenda, incidência de ruídos, além de outras 
operações pontuais associadas à infraestrutura do projeto.
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CARACTERISTICAS FÍSICAS DO LOCAL
A área de estudo corresponde os municípios de Brejo do Piauí, São Raimundo Nonato, 
Canto do Buriti e Tamboril do Piauí. Em função da proximidade com a área e da 
disponibilidade de dados históricos, optou-se por utilizar informações da estação do 
município de São João do Piauí (código INMET 82879) para a realização do estudo 
climático.

A temperatura máxima oscila entre 31,9°C a 36,6°C. A temperatura mínima anual de 
21,1°C a 24,50°C. O período mais frio é registrado para os meses de junho e julho. O 
período mais quente, entre os meses de setembro a novembro.

Para a área de estudo, uma vez que a classificação de solos compreende um latossolo 
vermelho amarelo de textura argilosa e as classes de declividade não ultrapassam 8% na 
maior parte do empreendimento, uma grande parcela da ADA foi classificada como 
pouco a não suscetível a erosão.

• Parque Nacional Serra da Capivara

Na área de influência direta do 
empreendimento ocorrem as 
unidades de relevo denominadas por 
planaltos, baixos platôs dissecados 
vales encaixados e rebordos erosivos. 
Os planaltos e baixos platôs 
dissecados formam superfícies 
ligeiramente mais elevadas que os 
terrenos adjacentes, francamente 
dissecadas em forma de colinas 
tubulares. E ocorrem em quase a 
totalidade da área diretamente 
afetada - ADA do empreendimento

A avaliação dos índices de fertilidade 
do solo para a área de estudo mostra 
que os solos possuem baixa 
fertilidade natural (distróficos), 
acidez elevada e nocivos quanto ao 
teor de AI (alumínio).
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• tamboril do piauí

OS MUNICÍPIOS DO ENTORNO

Os principais municípios da área do entorno do Projeto são Canto do Buriti, Tamboril 
do Piauí e São Raimundo Nonato, que formam a área de influência indireta (AII) do 
empreendimento. 

Dentre as localidades estudadas, São Raimundo Nonato destaca-se como a mais 
povoada e Tamboril do Piauí aquela com menor população, com 13,38 e 1,73 hab/km² 
respectivamente.

Quanto aos estabelecimentos de saúde, São Raimundo Nonato dispõe da maior rede 
de atendimento com 25 estabelecimentos que prestam assistência de emergência 
para clínica médica, obstetrícia e pediátrica. Já Tamboril do Piauí figura como o 
município com a menor estrutura dentre os três integrantes da AII, contando apenas 
com uma Unidade Básica de Saúde.

MUNICÍPIOS
PRETA AMARELA

Canto do Buriti 5.025 1.382 490 13.119 4 - 20.020
São Raimundo 

Nonato 8.453 3.612 467 19.716 77 2 32.327

Tamboril do 
Piauí

407 29 62 2.255 - - 2.753

POPULAÇÃO RESIDENTE (2010)
COR OU RAÇA

BRANCA PARDA INDÍGENA
SEM

DECLARAÇÃO TOTAL
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• Vista panorâmica do Parque Nacional Serra da Capivara 
   Foto do acervo FUMDHAM

O PARQUE NACIONAL
SERRA DA CAPIVARA 

O Parque Nacional Serra da Capivara foi fundado 1979 e 
reúne uma riqueza reveladora do passado pré-histórico do 
ser humano americano. Foi criado para proteger flora e 
fauna, as belezas naturais e os monumentos arqueológicos 
existentes dentro dos seus limites. 

Está localizado no sudeste do estado do Piauí, ocupando 
áreas dos municípios de São Raimundo Nonato, João 
Costa, Brejo do Piauí e Coronel José Dias. Sua superfície é 
de 129.140 ha e seu perímetro de 214 km. A cidade mais 
próxima do Parque é Coronel Dias, sendo São Raimundo 
Nonato o maior centro Urbano da região. A distância que 
o separa da capital do estado, Teresina, é de 530 km.

Segundo o Plano de Manejo do Parque, aprovado pela 
Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da Repúbli-
ca, em 1994, a finalidade da criação dessa Unidade de 
Conservação foi “fornecer os instrumentos jurídicos que 
permitissem garantir uma proteção adequada a uma 
área na qual se encontra a maior concentração de sítios 
pré-históricos do país” (Plano de Manejo, Brasília,1994).

Por apresentar testemunho excepcional de uma das pop-
ulações mais antigas que habitaram a América do Sul, o 
Parque foi incluído em 1991, pela Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO), na lista dos sítios do Patrimônio Cultural da 
Humanidade e foi tombado, em 1993, pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN no livro 
do tombo arqueológico, etnográfico e paisagístico.
Outro motivo que atribui importância ao Parque é o fato 
de abrigar populações de espécies que só ocorrem na 
caatinga, e por sua extensão, possibilitar que essas popu-
lações tenham número suficiente para garantir a 
preservação da espécie. Para a fauna, pesquisas apontam 
registros de 33 espécies de mamíferos não voadores, 24 
morcegos, 208 espécies de aves, 19 lagartos, 17 
serpentes e 17 jias e sapos. 
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VEGETAÇÃO

A Caatinga, bioma exclusivamente brasileiro, 
é dominante da região com clima semiárido, 
sendo considerada um ecossistema único 
por sua diversidade, apresentando um 
número expressivo de espécies raras e/ou 
endêmicas, composta por vegetais 
campestres, em geral, com classe lenhosa 
adaptadas à seca, semelhante à savana e 
espinhosa.

As Caatingas, juntamente com as Áreas de  
Transição, formam o principal componente 
da paisagem ao longo das áreas-alvo deste 
estudo. Sendo expressiva a classificação das 
fisionomias de Caatinga arbórea arbustiva 
com presença de jardins de Cactáceas e 
Bromeliáceas em parte da Reserva Legal e 
AID, como Caatinga Xeromórfica.
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Plantação de Soja e Milho Irrigados

Estudo de Impacto Ambiental

Outubro/2021

Com base na metodologia apresentada foram definidas e estudadas três Alternativas

Locacionais no município Brejo do Piauí, a saber:

▫ Alternativa 1 – Área de 9.527,89 ha, na porção sul do município, às margens da

rodovia BR-324;

▫ Alternativa 2 – Área de 9.501,74 ha, na porção central do município, ao norte

da Alternativa 1 e a sudoeste da Alternativa 3. Pequena parte da área é

transpassada pela rodovia BR-324;

▫ Alternativa 3 – Área de 9.500,93 ha, na porção nordeste do município.

Margeada ao norte por rodovia estadual que conecta à cidade Brejo do Piauí.

Figura 2– Alternativas Locacionais
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SIG QUADRA1, N505 EDIF: Barão do Rio

Branco Sala 123 Parte A15 CEP:70610410
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61-40421093/ 61-981572425

• Vista aérea da cobertura vegetal - Empreendimento APESa
      Caatinga arbórea densa encontrada presente na  extensão da área do empreendimento
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• Caatinga xeromórfica
      Registro da espécie xique-xique (Pilosocereus gounellei) na AID. 25



FAUNA

No Parque Nacional da Serra da Capivara, 
área limítrofe ao empreendimento, 
encontramos uma fauna rica e 
extremamente representativa da região, a 
exemplo do urubu-rei, zabelê, 
onça-pintada, onça-parda, jaguatirica, 
macaco-prego, sagui, andorinha, mocó, 
paca, surucuá-de-barriga-vermelha (ave 
símbolo do Piauí), bicho-preguiça, tucano, 
veado-mateiro, tatu-bola-da-caatinga 
(espécie vulnerável a extinção), 
tamanduá-bandeira, falcão-tropical, xexeu 
e currupião, beija-flor, jararaca, cascavel, 
etc. No que tange às aves, o Parque Serra 
da Capivara e as regiões no entrono deste, 
abrigam mais de 208 espécies, onde 13 
das 15 espécies de aves endêmicas da 
Caatinga ocorrem.

tatu-bola-do-nordeste - Tolypeutes tricinctus
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Eupsittula cactorum - periquito-da-caatinga - Espécie endêmica da Caatinga. Registro: Edésio Félix O Corrupião ou Sofrê - Icterus jamacaii. Registro: Edésio Félix 29



Glaucidium brasilianum – caburé. Registro: Edésio Félix 31Falsa-coral - Oxyrhopus trigeminus. Registro: Edésio Félix 3130



kerodon rupestris - mocó - Roedor ameaçado de extinção da família Caviidae,
encontrado na área de estudo. Registro: Edésio Félix

FAUNA

Para os anfíbios (sapos, jias, rãs) e répteis 
(serpentes, lagartos, jacarés), não foram 
registradas espécies ameaçadas de extinção nas 
atividades de campo durante as campanhas de 
diagnóstico de fauna. Importante destacar a 
presença de uma espécie que ocorre apenas 
nesta região, a Lagartixa de Pedra (Tropidurus 
helenae). Já para as aves foi registrada uma 
riqueza elevada, bem como a presença de 
espécies ameaçadas de extinção Jaó-do-Sul 
(Crypturellus Nocitivagus), Torom-do-Nordeste 
(Hycoperus Ochroleucus) e Papagaio-Verdadeiro 
(Amazona Aestiva) e algumas específicas destes 
ambientes florestais, como o Urubu-rei 
(Sarcoramphus Papa).

Pode-se perceber que a área da fazenda Apesa 
também é fortemente visitada por grandes 
felinos que abrigam o Parque Nacional da Serra 
da Capivara e encontram na área do 
empreendimento um local para caçar, acasalar e 
reproduzir. Três espécies de felinos relatadas para 
região foram observadas nesse estudo: 
Jaguatirica (Felis Pardalis) Onça Parda (Puma 
Concolor) e Onça Pintada (Pantera Onca). 
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impactos ambientais

Apresenta-se, a seguir, a identificação e a avaliação dos impactos 
socioambientais potenciais do futuro empreendimento.

Assim, para avaliar os impactos ambientais identificados no EIA foram 
consideradas, conjuntamente, as características de cada um, tendo por 
base os critérios apresentados abaixo:
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MEDIDAS COMPENSATÓRIAS

      Realizar a supressão apenas nas 
áreas estritamente necessárias, 
priorizando o corte de espécies 
exóticas em detrimento às nativas;

Recuperação de áreas com 
vegetação nativas (Plantio 
Compensatório);

   Evitar interferência em áreas 
com vegetação nativa, em UC ou 
área protegida legalmente;

     Priorizar a utilização dos aces-
sos já existentes ou, quando real-
mente necessária a abertura de 
novos, evitar o seu estabelecimen-
to sobre áreas vegetais;

   Conscientização da população 
residente próxima ao 
empreendimento por meio dos 
Programas de Educação Ambiental 
e Comunicação Social, sobre a lei 
de crimes ambientais;

     Compor e treinar uma equipe 
de combate a incêndios 
responsável pelo atendimento 
emergencial, evacuação dos 
trabalhadores e contato com os 
órgãos competentes;

Divulgar informações nas 
principais rádios (comunitárias e 
privadas) dos municípios afetados, 
de forma a reforçar a 
conscientização da população 
quanto à ocorrência, prevenção e 
controle de incêndios;

   Ampla divulgação das obras
através dos meios de comunicação 
local;

Planejamento de trajetos, 
antecipadamente, em função do 
porte dos equipamentos/veículos 
pesados e do fluxo de tráfego para 
os acessos a serem utilizados, de 
forma a possibilitar as manobras 
com o máximo de segurança e 
rapidez;

   Prioridade na contratação da 
mão de obra local, reduzindo, ao 
máximo, o contingente de 
trabalhadores externos;

   Providenciar o transporte dos 
trabalhadores dos alojamentos 
até os locais das obras, com 
segurança, conforto e dentro das 
normas regulatórias;

     Execução do Programa de Ges-
tão do Patrimônio Arqueológico 
em que esteja previsto as duas 
ações: salvamento dos sítios e 
monitoramento arqueológico na 
fase de instalação da obra;

  Etapa de Divulgação junto à 
comunidade local com a entrega 
de folders explicativos, assim 
como entrevistas.

A seguir serão descritas as medidas mitigadoras necessárias para minimizar os 
possíveis efeitos dos impactos negativos do empreendimento e/ou otimizar 
seu desempenho ambiental.
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PROGRAMAS AMBIENTAIS

• Programa de Gestão Ambiental (PGA)
Visa garantir que as mais diversas técnicas construtivas a serem empregadas, 
bem como as técnicas e práticas de proteção socioambiental sejam as mais 
adequadas possíveis para cada situação do dia a dia das obras e assertivamente 
aplicadas. 

Dotar o empreendimento de mecanismos eficientes que garantam a execução e 
o controle das ações planejadas nos Planos e Programas Ambientais e a correta 
condução ambiental das obras, no que se refere aos procedimentos socioambi-
entais, mantendo-se um elevado padrão de qualidade na sua implantação e 
operação, garantindo a participação coordenada de todos os atores envolvidos.

• Programa de Supressão de Vegetação

O programa tem por objetivo sugerir técnicas e procedimentos para assegurar 
que a supressão vegetal seja executada de forma adequada e de acordo com a 
legislação vigente. Com isso, espera-se reduzir os impactos ao ambiente 
circundante e restringir, ao mínimo necessário, a área de instalação do 
empreendimento.

• Plano Ambiental da Construção (PAC) 

Constitui-se num manual com as diretrizes básicas que deverão ser seguidas 
pelas contratadas para realização das suas atividades, com base nas medidas 
mitigadoras propostas, de forma que sejam evitados os impactos socioambien-
tais negativos previstos neste EIA, contendo as diretrizes e as técnicas básicas 
recomendadas para serem empregadas durante a construção e montagem do 
empreendimento, desde o início da mobilização até o término das obras.

• Programa de Resgate de Germoplasma

Visa mitigar os impactos diretos e indiretos da atividade de supressão vegetal 
necessárias para a instalação do Projeto, além de promover ações de conser-
vação de patrimônio genético de indivíduos de alto valor ecológico e do maior 
número possível de espécies, dando ênfase para as protegidas por lei, raras, 
ameaçadas de extinção e de importância socioeconômica.

• Programa de Reposição Florestal

O Programa tem o objetivo principal de garantir que a compensação, por meio 
da reposição florestal, seja ambientalmente compatível com o conjunto de 
ecossistemas terrestres existentes na região. Busca, também, a reabilitação 
florestal no local em que será implantada, priorizando Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) e a interconexão de fragmentos florestais.

• Programa de Afugentamento, Manejo e Resgate de Fauna

O Programa de Resgate e Afugentamento da Fauna tem por objetivo principal 
evitar ou minimizar os impactos sobre a fauna silvestre decorrentes das 
atividades de instalação do empreendimento.

• Programa de Monitoramento da Fauna Silvestre

O Programa visa acompanhar e monitorar a fauna silvestre sujeita à intervenção 
proveniente da implantação do Projeto, avaliando suas condições e possibilitan-
do a identificação de possíveis alterações na composição, abundância e diversi-
dade de espécies.

• Programa de Controle de Processos Erosivos

O objetivo do programa é definir um conjunto de ações temporárias e definitivas 
de forma a prevenir, controlar e monitorar a deflagração e/ou avanço dos 
processos erosivos. As técnicas implantadas deverão garantir resultados positi-
vos, sobretudo na ADA do empreendimento.
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• Programa de Comunicação Social (PCS)

O Programa de Comunicação Social tem como objetivo geral estabelecer um 
canal de comunicação entre os públicos de interesse do Projeto e o empreende-
dor, oferecendo informações qualificadas a respeito do empreendimento, suas 
atividades e seus programas ambientais, de forma dialogada e adequada às 
características de cada um de seus públicos, por meio de diferentes instrumen-
tos, com o intuito de evitar ou mitigar potenciais impactos negativos e potencial-
izar impactos positivos da instalação do empreendimento sobre as partes 
interessadas.

• Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico

O objetivo do Programa é viabilizar por meio de equipe técnica capacitada e 
experiente, a prospecção de sítios arqueológicos relativos à ADA e ao entorno 
do Projeto.

• Programa de Gerenciamento de Resíduos 
   Sólidos e Efluentes

Este programa deve estabelecer procedimentos de rotina, controle e gestão dos 
resíduos gerados durante a instalação do empreendimento, de modo que cada 
tipo de resíduo tenha destinação própria e adequada.

• Programa de Educação Ambiental / Programa de Educação 
Ambiental para os Trabalhadores (PEA/PEAT) 

O PEA tem por principal objetivo promover ações educativas que proporcionem 
condições para a produção de conhecimentos, aprendizados e habilidades que 
facilitem a participação individual e coletiva na gestão sustentável do uso dos 
recursos ambientais, a compreensão dos impactos gerados e atitudes que 
contribuam para a sustentabilidade na relação das comunidades com os 
empreendimentos e com o ambiente local.

Já o PEAT tem como objetivo desenvolver capacidades para que os trabalhadores 
envolvidos nas diferentes etapas construtivas avaliem as implicações dos danos e 
riscos decorrentes do empreendimento nos meios físico-natural e social do 
canteiro de obras, atuando em prol da melhoria do SGA.

CONCLUSÃO

Um empreendimento agropecuário, no caso 
plantio irrigado de grãos, só deve ser 
construído se for comprovada a sua 
viabilidade técnica, econômica e ambiental. 
Atualmente, quanto aos aspectos técnicos, 
pode-se solucionar qualquer problema que 
esteja previsto ou que venha a surgir, 
principalmente considerando o elevado grau 
de competência e experiência que hoje é 
atribuído, nacional e internacionalmente, à 
engenharia brasileira.

A localização do projeto foi selecionada após 
a realização do estudo de alternativas 
técnicas e locacionais, onde foram 
considerados os componentes ambientais 
mais sensíveis que poderiam ser afetados 
pelas intervenções resultantes da 
implantação do empreendimento, em 
especial os aspectos socioeconômicos, a 
cobertura vegetal, a fauna e a proximidade 
com áreas protegidas.

Portanto, procedeu-se à elaboração de um 
diagnóstico ambiental o mais detalhado 
possível, associado ao projeto de engenharia 
e as análises das consequências da sua 
instalação no município de Brejo do Piauí. 
Todos os impactos do empreendimento 
estão associados às medidas que podem 
eliminá-los, reduzir suas características ou, 
se for o caso, compensá-los através da 
implantação de programas ambientais e que 
trarão benefícios para a região de inserção 
do empreendimento, protegendo sua 
integridade ambiental, econômica e social na 
fase de operação.

Para minimizar ou compensar os impactos 
ambientais negativos e maximizar os 
impactos ambientais positivos foram 
propostos 12 Programas Ambientais, com o 
objetivo de implantar as medidas de 
mitigação propostas na avaliação de 
impactos ambientais, considerando as fases 
de implantação e operação do 
empreendimento.
Dessa forma, pode-se concluir que o 
empreendimento de Plantio de Soja e Milho 
Irrigado da Apesa é plenamente viável do 
ponto de vista técnico, econômico e 
socioambiental, tão necessário para a região 
onde deverá ser implantado, sobretudo se 
forem tomadas todas as precauções e os 
cuidados ambientais indicados no EIA em 
função dos impactos que surgirão a partir da 
sua implementação.
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